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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
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Introdução

O estudo analisa as tensões entre a polivalência – marca histórica da docência nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (AIEF) - e as condições efetivas de valorização profissional, que, segundo críticas da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE, 2023), agrava-se pela implementação ambígua das atuais políticas de formação docente. O olhar sobre essa temática justifica-se pela precarização contemporânea da educação, em especial na etapa dos AIEF e na constante desvalorização docente. Quais as contradições entre a polivalência e a valorização da profissão do pedagogo é a questão norteadora. A metodologia qualitativa pauta-se em análise documental da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - nº 9.394/1996), das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Docente (DCNs/2015), Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE/CP nº 2/2019 - BCN - Formação) e do Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024, Meta 15), destacando as contradições entre o legal e o real da prática polivalente. Menciona-se também Documento Orientador do XXI Encontro Nacional da ANFOPE - 2023, que denuncia a apropriação neoliberal da polivalência como mecanismo de flexibilização e precarização do trabalho docente.
A ideia do professor polivalente remonta às propostas educacionais dos séculos XVIII e XIX, apesar de sua formalização ter ocorrido no século XX (Pimenta, 2017). No início, o professor polivalente era relacionado a uma concepção de educação mais integrada e menos fragmentada, como explicita Cruz (2017). A implementação das Escolas Normais foi um dos momentos históricos importantes em que se encontra o perfil do professor polivalente, que deveria saber ensinar todos os conteúdos das escolas primárias, que hoje nomeia-se como anos iniciais, necessitando para isso uma formação ampla com propriedade dos métodos de ensino adequados (Saviani, 2021), o que se encontra na base da formação do pedagogo professor. 
Historicamente, a desvalorização do trabalho do professor polivalente ocorre por ser exigido desse profissional conhecer e ensinar um pouco de tudo, porém não há valorização proporcional à dimensão do trabalho. Essa injusta realidade encontra-se registrada nas diversas políticas públicas analisadas nesse estudo. De modo geral, a LDB/96, as DCN/2015 e a Resolução CNE/CP nº 2/2019 tratam sobre a formação docente, mas não ressaltam as particularidades do trabalho do professor dos AIEF, diferenciando-os dos professores de áreas específicas, com exceção das DCNs/2015. Também não se faz menção à valorização desse profissional, como ocorre na meta 18 do PNE 2014-2024.
A ANFOPE, que defende o pedagogo enquanto docente dos anos iniciais e da educação infantil, traz no seu Documento Orientador do XXI Encontro Nacional, a discussão sobre as políticas de formação inicial e continuada, carreira, salário e condições de trabalho que valorizem o profissional e que assegurem o reconhecimento social do magistério, o que contradiz às proposições das políticas públicas analisadas nesse estudo, como a Resolução CNE/CP nº 2/2019.

Análise e discussões

A polivalência do professor dos anos iniciais é discutida em Cruz (2012), Pimenta (2017) e Lima (2020) que analisam as particularidades da sua formação, ação e outros aspectos caracterizando-o como um docente imbuído de múltiplos saberes disciplinares a ensinar, uma realidade fortemente marcada na educação escolar. 
A temática gera discussões pela fragilidade da formação (Pimenta, 2017; Lima, 2020) e pelo papel amplo exigido de um único sujeito: o professor dos anos iniciais. De acordo com o Parecer nº 16/1999 (Brasil, 2019), o professor polivalente detém diversos saberes que o impulsiona a ultrapassar as barreiras da profissão, permitindo atuar em outros campos ou ocupações de sua área profissional ou de outras que sejam afins (Brasil, 1999).   
Analisando a demanda do professor dos AIEF, percebe-se que a definição descrita coaduna com a realidade enfrentada por esse profissional e com a necessidade de se discutir criticamente essa questão. Entretanto, a exigência por um conhecimento generalista que perpasse várias áreas do conhecimento (português, matemática, ciências, história, geografia, artes e outras) e por conhecimentos pedagógicos necessários para a organização do trabalho escolar é visivelmente desproporcional à formação ofertada nos cursos de Pedagogia. 
A falta de clareza e de um olhar valoroso para esse profissional, para a sua formação e atuação escolar, maximizam a precarização da profissão do pedagogo professor que atua nos AIEF. Ao analisar a legislação sobre formação percebe-se sérias lacunas que potencializa tal problemática.  
Inicialmente, a LDB/1996, Art. 62, não diferenciava a formação/valorização do professor polivalente (anos iniciais) em relação aos especialistas (anos finais e ensino médio). No decorrer das discussões e estudos foram instituídas as DCNs/2015 que apresentaram avanços na especificação do professor de anos iniciais. Em seu artigo 12, inciso I, estabelece que a formação inicial do magistério em nível superior deverá abordar os conhecimentos de áreas específicas e interdisciplinares, como também conhecimentos multidimensionais sobre o sujeito e práticas educativas, demonstrando que o professor de AIEF deverá ser preparado para o trabalho com as diversas áreas do saber, ou seja, ser polivalente (BRASIL, 2015). Entretanto, a Resolução CNE/CP nº 2/2019 (BCN - Formação), que revoga as DCNs/2015, vem propondo restrições aos aspectos formativos essenciais dos cursos de Pedagogia (Portelinha, 2021). Segundo a autora, foi uma regulamentação apoiada em discussões verticalizadas, contrariando os estudos realizados na área, direcionando a formação para aspectos técnicos e instrumentais do professor. Ademais, trata-se de um documento com o propósito de esquecimento do pedagogo, que perante sua demanda de trabalho, necessita de formação mais aprofundada nas áreas de conhecimento com foco no ensino e na aprendizagem.
Nota-se nas leis necessidade de formação para professor polivalente, todavia superficial e generalista, sem definição de carga horária, aprofundamento em áreas específicas, bases teóricas, dentre outras necessidades da formação inicial do pedagogo professor dos AIEF.
Considerações 
A desvalorização do professor polivalente reflete um paradoxo: enquanto as políticas educacionais exigem dele uma formação ampla e multifuncional (DCN/2015), não oferecem condições materiais, salariais ou sociais equivalentes, reproduzindo uma hierarquia injusta no magistério e, consequentemente, um processo de intensificação e precarização do trabalho. Urge ações efetivas, políticas públicas que reconheçam o professor como protagonista da transformação da nossa educação, no entanto, além da formação inicial nos cursos de Pedagogia, é preciso assegurar direitos trabalhistas justos, formação continuada de qualidade e participação nas decisões política-pedagógicas.
Acreditamos que, nesse momento de grande retrocesso nas políticas educacionais, em especial nas políticas curriculares, mais do que nunca, é necessário reafirmar os princípios da Base Comum Nacional e aprofundar a discussão sobre eles, identificando novos articuladores e referências, que possam materializá-los nas práticas curriculares e percursos formativos de todos os licenciandos (Anfope, 2023).
Em síntese, a docência não pode ser tratada como uma atividade secundária ou desvalorizada, pois é por meio do trabalho dos pedagogos professores que se constrói uma educação emancipadora, democrática, laica, inclusiva e socialmente referenciada. A polivalência é, portanto, metodológica, não precípua do pedagogo.
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